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Resumo: Os estudos feministas sobre o direito têm vindo a demonstrar que aquele é 
guiado por um paradigma eminentemente patriarcal, razão pela qual a lei, baseada numa 
hierarquia de género, tende a negligenciar diversos tipos de violência exercidos sobre as 
mulheres. Como exemplos paradigmáticos são apontados os regimes jurídicos que 
proclamam uma igualdade formal entre homens e mulheres, mas persistem em penalizar 
a interrupção voluntária da gravidez. Nesse sentido, as teorias feministas alertam que o 
direito não é necessariamente sinónimo de justiça, pelo que as práticas e 
representações sobre uma verdadeira justiça sexual podem não ser coincidentes com a 
lei nos livros. Neste artigo, recorrendo ao caso português, avaliamos as representações 
em torno da lei do aborto por parte dos/as diversos/as agentes envolvidos/as, como as 
mulheres, operadores/as judiciários/as, parteiras, profissionais de saúde, activistas e 
representantes de partidos políticos.  




A discussão em torno da saúde sexual e reprodutiva e, em particular, o debate acerca 
do aborto, surgiu tarde na sociedade portuguesa, mesmo quando na cena europeia e 
internacional estas se tornavam questões centrais nas agendas de vários governos e 
                                                
1 Este artigo tem base em Santos, Boaventura de Sousa; Santos, Ana Cristina; Duarte, Madalena; 
Barradas, Carlos; e Alves, Magda (2008) “Representações sobre (i)legalidade: o caso da saúde 
reprodutiva em Portugal”, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia 
(POCTI/SOC/59526/2004). O projecto decorreu no Centro de Estudos Sociais entre Julho de 2005 e 
Fevereiro de 2008. No âmbito do projecto foram entrevistados/as activistas, profissionais do direito, 
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de justiça fortemente situacionais. Demonstrações de “justiça” popular constituem um 
elemento central para perceber a forma como a ilegalidade é protagonizada por 
actores sociais integrados que substituem o dever colectivo pela convicção privada. 
Assim, a indignação é um catalisador de protesto e pode resultar em conflitos face ao 
que é socialmente esperado e/ou aceite. Contudo, é possível que outras formas de 
justiça partilhada sejam accionadas sem utilização aparente das categorias de 
protesto e indignação, nem desaprovação social directa pelos pares. Decisões 
privadas no campo da reprodução podem levar a um conflito velado entre justiça 
formal e práticas socialmente aceites. Esta coexistência de duas formas opostas de 
legalidade pode nunca ter tradução directa em formas de ilegalidade ou crime.  
Na área da saúde reprodutiva, Portugal revela muitas destas características. 
Neste artigo pretendemos não só analisar as especificidades do enquadramento 
jurídico do aborto e respectivos impactos sobre as vivências das mulheres, mas 
também os usos inesperados do direito levados a cabo por mulheres para quem 
noções de justiça não são necessariamente coincidentes com aquelas veiculadas 
pelos códigos jurídicos formais.  
 
2. DIREITO E SEXUALIDADE: O CASO DO ABORTO 
Nos últimos anos tem sido intensa a produção teórica e empírica em torno da ligação 
entre o corpo e o direito, surgindo o aborto como uma arena privilegiada de reflexão ao 
conjugar os direitos das mulheres, os direitos reprodutivos e sexuais, a definição de 
corpo na lei e a função reguladora do Estado e do direito (e.g. Pateman, 1988; 
Rosenberg, 1991; Cornell, 1998; Baer, 1999). A questão prévia, e mais ampla, 
consiste em saber se o direito – aqui entendido como direito estatal - pode ser um 
instrumento de promoção da igualdade e um recurso efectivo das mulheres para a 
garantia dos seus direitos, ou se, pelo contrário, este emerge sobretudo como um 
sistema de opressão sobre aquelas. Neste ponto procuramos sucintamente 
desenvolver alguns dos principais argumentos desta discussão, enfatizando aqueles 
que, na nossa opinião, interagem com a questão do aborto.  
Michel Foucault defende que a sexualidade humana é um dos alvos privilegiados 
de exercício de poder nas sociedades contemporâneas. É certo que, segundo o autor, 
a emergência, a partir do século XVIII, nas sociedades modernas de uma outra forma 
de poder mais disseminada - o poder disciplinar – veio esvaziar o poder político-
jurídico (Foucault, 1994: 93). Esta teoria tem a vantagem de demonstrar que há uma 
multiplicidade de formas de poder na sociedade e não um monopólio exclusivo no 
âmbito do Estado. Mas tal não significa que o campo do direito, olhando nós para algo 
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de outras disciplinas, outros autores/as, como Carol Smart ou Catharine MacKinnon 
(1989), são mais cépticos/as. A primeira argumenta, recorrendo à medicina e à 
biologia como exemplos de “novas” fontes de poder, que se estas podem constituir a 
dada altura regimes de verdade que suplantam o direito, certo é que estas disciplinas 
têm sido mais aliadas do que opositoras do direito, em particular no que diz respeito à 
regulação do corpo. O recurso do direito a discursos emanados da medicina, 
psiquiatria, trabalho social, e outros discursos profissionais do paradigma moderno, 
têm contribuído, no seu entendimento, para um reforço da regulação e vigilância do 
corpo das mulheres, sendo, pois, necessário “considerar os efeitos que as novas 
tecnologias médicas estão a ter na criação de novos campos para intervenções legais 
que dizem respeito ao corpo das mulheres” (Smart, 1989: 96-97; tradução nossa). 
É, assim, por exemplo, que um maior conhecimento do ADN possibilita avanços 
na investigação da paternidade. Contudo, é fundamental ter em atenção que o direito 
não é um campo homogéneo e unitário e que os avanços da ciência não o têm 
transformado nesse sentido. Deste modo, podemos ter no mesmo quadro normativo 
legislação que, por um lado, legaliza o aborto em certas circunstâncias e, por outro, 
protege o feto da mãe.  
Para estas oscilações da lei, contribuem considerações subjectivas que 
extravasam o conhecimento científico e que fundamentam a decisão judicial. Aspectos 
relativos à conduta sexual da mulher persistem em várias decisões judiciais sobre 
violação, investigação de paternidade ou mesmo aborto e são, podemos dizê-lo, 
muitas vezes determinantes. O corpo é, como Foucault sugere, um local onde se 
encontram discursos médicos, jurídicos, biológicos, epidemiológicos, criminológicos, 
etc., e isto acontece sobretudo relativamente ao corpo da mulher, que assim conhece 
uma maior regulação através deste diálogo interdisciplinar. O direito sempre teve um 
interesse menor pelo corpo do homem; mesmo o interesse crescente no esperma do 
homem como prova refere-se à mulher. Por exemplo, em casos de violação, a prova 
centra-se, não raras vezes, nos factos científicos e na penetração vaginal, sendo 
desvalorizado o discurso da mulher sobre o acto sofrido. Como é facilmente 
perceptível no que ao aborto diz respeito, o corpo da mulher é usado, 
consequentemente, como ponto de entrada de valores e normas sociais, podendo 
estes ser legitimados ou contestados pelo discurso científico. 
Mas não deve pressupor o direito a igualdade formal entre todos/as os/as 
cidadãos/ãs? Ou, pelo contrário, é a diferença entre estes que deve ser tida em conta? 
Estas questões são problematizadas por Boaventura de Sousa Santos quando 
assinala a tensão entre os direitos consagrados pela democracia liberal, ligados a uma 
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o facto de algo natural, e mesmo de exclusiva decisão de Deus, possa ser alvo de 
regulação. Por outro lado, traz para a esfera pública aquilo que, segundo outros, devia 
manter-se na esfera privada das mulheres. Não obstante tais posições, a verdade é 
que o conflito entre pro-escolha e anti-escolha tem sido travado preferencialmente na 
arena legal, sendo esta luta, pois, traduzida em termos de conflito de direitos: direitos 
da mulher versus direitos do feto. O risco de situar este combate na esfera dos direitos 
é, precisamente, que o argumento feminista possa ser negligenciado.  
O direito ao aborto, mesmo nos países onde existe é, no entender de Cornell, um 
direito dissimulado e, por isso mesmo, contrariamente a outros direitos que as 
mulheres têm vindo a conquistar, é um direito instável e politicamente manipulável. 
Carol Smart, apesar de discordar de Cornell noutros aspectos, segue nesta esteira ao 
argumentar que a legislação mais permissiva sobre aborto, embora represente sempre 
um ganho relativamente a quadros jurídicos mais restritivos nesta matéria, dificilmente 
deve ser encarada pelos movimentos feministas como uma vitória. Na sua opinião, ao 
mesmo tempo que tais leis mais permissivas aumentam a auto-determinação de 
algumas mulheres, dão à classe médica o poder para retirar ou conceder o 
procedimento cirúrgico. Ou seja, o controlo sobre o método de abortar é atribuído pela 
lei aos médicos, e não às próprias mulheres, pelo que características subjectivas e/ou 
identitárias da mulher – como, por exemplo, a sua classe social, origem étnica ou 
estado civil – podem influenciar a decisão do médico sobre quem pode/deve abortar. 
Nesse sentido, a lei na prática não opera simplesmente para dar à mulher maior auto-
determinação sobre a reprodução biológica (Smart, 1999: 155).  
Ainda que tal legislação possa permitir às mulheres um maior controlo sobre a sua 
capacidade reprodutiva, a verdade é que, por um lado, não deixa de o fazer por outras 
razões que pouco ou nada têm a ver com a capacidade de decisão da mulher, e, por 
outro, perpetua a regulação do Estado em relação ao seu corpo. Drucilla Cornell 
defende que a regulação estatal do corpo das mulheres, que tem reflexo na lei, 
significa tão-somente que a mulher não é tratada como inviolável. Pelo contrário, a sua 
integridade é vista como passível de ser violada precisamente devido à sua 
capacidade de gerar uma outra vida: 
 
É a mulher, não o Estado, que deveria ter o poder narrativo sobre a sua decisão. 
O poder narrativo é tão importante para a sua pessoa como a própria decisão, já 
que a hipótese de se vir a tornar uma pessoa é dependente da projecção 
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para ir ao encontro destes pressupostos ideológicos contidos na lei, o regime 
salazarista debatia em permanência possíveis medidas de apoio à maternidade, de 
manutenção de uma natalidade alta e de diminuição da mortalidade infantil.  
Na década de 1940 surgem diversos estudos sobre o aborto em Portugal. Embora 
a maioria deles fosse no sentido da repressão do aborto, outros houve que não 
enveredavam necessariamente por essa via. Num estudo realizado por Almerinda 
Lessa, a autora optou pela designação de aborto social à de aborto criminoso e 
assinalou que já se verificava a substituição desta prática pelos métodos neo-
maltusianos (Pimentel, 2002: 20). Também na sua tese de licenciatura, de 1940, 
Álvaro Cunhal defendia a despenalização do aborto e entendia que a repressão não 
só não diminuía o número de abortos, como, pelo contrário, agravava as suas 
consequências (idem). Em 1956 foi proibida a esterilização, excepto em caso de 
perigo de vida para a mulher.  
Saliente-se contudo que a sociedade portuguesa do final dos anos 1960 estava já 
a atravessar um período de intensa mudança e que era já perceptível uma certa 
mudança na gestão familiar e nos comportamentos demográficos (Campos, 2007: 66; 
Santos, 1990). Para além do mais, ouviam-se, ainda que residualmente tendo em 
conta o regime opressor, algumas vozes insubmissas no quotidiano das mulheres 
portuguesas. Refira-se, por exemplo, a publicação das Novas Cartas Portuguesas das 
chamadas “três Marias” (as autoras Maria Isabel Barreno, Maria Teresa Horta e Maria 
Velho da Costa) que descrevia as mulheres questionando a sua identidade, reflectindo 
e falando sobre os seus corpos, a sua intimidade ou ainda as relações com os 
homens; em suma, mulheres em busca de emancipação relativamente aos seus 
direitos sexuais e reprodutivos. Apesar de a obra ter sido proibida e as suas autoras 
processadas, esta iniciativa indiciava uma lenta mas importante mudança, ainda que 
manifestamente insuficiente para abalar o sistema vigente.  
Acresce a este factor a crescente penetração do cinema europeu e de Hollywood 
em Portugal, da literatura feminista, ainda que por canais clandestinos que traziam 
consigo a ideia de revolução, inclusive sexual, e liberdade. Esta inserção foi visível, 
por exemplo, uns anos mais tarde, em 1969, com a crise estudantil que incluiu nos 
seus objectivos a luta contra a discriminação e a repressão sexual.  
Depois da “Revolução dos Cravos”, em 1974, esperava-se, pois, uma 
transformação de comportamentos não só a nível político, mas também social, cultural 
e comportamental. Em Portugal, à semelhança de vários países europeus, o Estado 
procurou criar legislação que garantisse e promovesse os direitos das mulheres a 
diversos níveis, aproximando-se, desse modo, quer das recomendações de várias 
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Esta contradição dá origem ao que Boaventura Sousa Santos designa “Estado 
Paralelo”. Algumas das lógicas através das quais o Estado formal e o Estado informal 
correm paralelos passam, precisamente, pela lei: pela não aplicação da lei, pela 
instrumentalização da lei e pela aplicação selectiva da lei.  
No nosso entender, o caso do aborto em Portugal vem ao encontro desta lógica 
de actuação do Estado Paralelo. Efectivamente, no campo dos direitos sexuais e 
reprodutivos em particular, o direito estatal português não só revelou a sua dificuldade 
em lidar com as diferenças sexuais numa base de igualdade formal como, a nosso ver, 
perpetuou as relações de poder dominantes e reproduziu o sistema patriarcal. Para 
além do Estado Português não reconhecer no seu quadro normativo o direito ao 
aborto, os avanços legislativos registados, impulsionados pela Esquerda - através, por 
exemplo, de leis de educação sexual e planeamento familiar desde 1984 ou até 
mesmo da Lei n.º 6/84 descriminalizando o aborto em quatro casos -, foram travados 
pela sua permeabilidade face a pressões de forças conservadoras. Relembremos que 
somente 20 anos após a aprovação da Lei nº.3/84 sobre educação sexual, durante 
muitos anos uma lei não regulamentada, é que o Estado criou finalmente as condições 
para a sua implementação.  
Mas podemos, também, falar de uma certa instrumentalização da lei na actuação 
deste Estado Paralelo até ao referendo de 11 de Fevereiro de 2007. Se considerarmos 
que uma lei, já promulgada, pode ser alvo de instrumentalização por parte de certos 
grupos profissionais (Santos, 1990: 140), então podemos colocar a hipótese (já 
avançada por Smart em cima) que a instrumentalização de uma qualquer lei que 
regulamente a prática de aborto pode surgir sempre que, por exemplo, a classe 
médica se mostre maioritariamente contra a aplicação da lei vigente e obste à sua 
aplicação prática, neste caso à realização de abortos, mesmo nas situações previstas 
na lei, em hospitais públicos. Poderá ser este o caso do diminuto recurso ao risco da 
saúde psíquica da mulher como causa de exclusão de ilicitude, mas também a 
objecção de consciência por parte destes profissionais.  
Os vários estudos desenvolvidos pela Associação para o Planeamento da Família 
(APF) relativos à aplicação da Lei n.º 6/84 de 11 de Maio então em vigor, mostraram 
que a lei era insuficientemente aplicada pelos hospitais públicos portugueses no que 
respeita aos abortos legais. O inquérito sobre a IVG em Portugal realizado pela APF 
em Julho de 1993 revelou que 36 dos 54 hospitais que responderam ao inquérito, ou 
seja 66,7%, não realizavam IVGs. De entre os diversos motivos apontados pelos 
hospitais respondentes encontramos a “inexistência de serviços especializados” (15 
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4. LEI N.º 6/84: REPRESENTAÇÕES E PRÁTICAS DE (I)LEGALIDADES E DE (IN)JUSTIÇAS 
Foi em 1984 que se procedeu, pela primeira vez, a uma alteração à lei do aborto 
constante no Código Penal desde 1886. A 23 de Janeiro de 1984 foi aprovado o 
Projecto de Lei do PS (265/III) que, apesar de implicar uma abertura face à lei anterior, 
era considerado ainda muito restritivo. Este projecto foi aprovado em votação nominal 
com 132 votos a favor (PS, PCP, UEDS, MDP/CDE e 1 deputado da ASDI) e veio a 
resultar na Lei n.º 6/845, de 11 de Maio, que esteve em vigor até recentemente. O 
facto do artigo 142.º, relativo às causas da exclusão de ilicitude6, não contemplar o 
aborto a pedido da mulher, ou nem tampouco, como previa o projecto do PCP 
apresentado no mesmo ano, a previsão de situações de dificuldades económicas ou 
sociais, gerou bastante contestação dado que se acreditava que, mesmo com uma 
nova lei aprovada, o fenómeno do aborto clandestino em Portugal iria manter-se. 
Os resultados extraídos da nossa pesquisa sugerem que a anterior lei da IVG não 
reunia consenso e a tendência era para haver uma disparidade entre os códigos legais 
e jurídicos existentes e os códigos sociais vigentes. Foi exactamente essa percepção 
que surgiu do discurso da esmagadora maioria das mulheres, dos/as profissionais da 
área do direito, da saúde e das associações entrevistadas. A ineficácia da lei foi 
avaliada segundo duas perspectivas: uma que votava ao fracasso o efeito preventivo 
da lei, remetendo para o circuito clandestino as mulheres que realizavam uma IVG, e 
outra que pesava o reduzido número de inquéritos policiais, julgamentos e 
condenações.  
No que diz respeito à primeira perspectiva, foram vários/as aqueles/as que 
defenderam que a lei anterior não só não teve efeitos preventivos, como contribuiu 
para os elevados números do aborto clandestino em Portugal e para o risco de saúde 
das mulheres que a ele recorreram: 
 
                                                
5 No Código Penal, a redacção da lei passou a ser a seguinte: 
“Artigo 140º 
1. Quem, por qualquer meio e sem consentimento da mulher grávida, a fizer abortar é punido com pena 
de prisão até 2 a 8 anos. 
2. Quem, por qualquer meio e com consentimento da mulher grávida, a fizer abortar é punido com pena 
de prisão até 3 anos. 
3. A mulher grávida que der consentimento ao aborto praticado por terceiro, ou que, por facto próprio ou 
alheio, se fizer abortar, é punida com pena de prisão até 3 anos. (…)”. 
Os limites das penas enunciados são agravados, de acordo com o artigo 141.º quando do aborto ou dos 
meios empregados resultar a morte ou uma ofensa à integridade física da mulher grávida e ao agente que 
se dedicar habitualmente à prática de aborto ilícito. 
6 São previstas três causas de exclusão de ilicitude, quando o acto abortivo for efectuado por médico, ou 
sob a sua orientação, em estabelecimento de saúde oficial ou oficialmente reconhecido, com o 
consentimento da mulher grávida: a) em caso de perigo para a saúde física e psíquica da mulher (até às 
12 semanas de gravidez), b) se houver motivos seguros para prever que o nascituro venha a sofrer, de 
forma incurável, de doença grave ou malformação congénita (se for realizado nas primeiras 16 emanas 
de gravidez), c) e se a gravidez tiver resultado de um crime contra a liberdade e a autodeterminação 
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abortos, como também estes passaram praticamente para metade após a 
supressão dessa norma proibitiva (2003: 19). 
 
Partindo da reflexão do autor, é possível constatar que o debate em torno da 
(in)eficácia da lei então em vigor, com base neste argumento, está inserido num 
debate mais amplo, e que surgiu também por alturas do referendo de 2007, embora 
muitas vezes remetido para o campo mais técnico, sobre o papel do direito na 
sociedade. Desde logo, a relação entre direito e moral. A permanência da penalização 
do aborto na lei está relacionada com valores culturais e religiosos que foram, a dada 
altura, incorporados na lei e que percepcionam o aborto como uma prática imoral. 
Mas este debate traz consigo igualmente a função de transformação social do 
direito. Assunção Cristas, uma das faces públicas pelo “Não”, sustentou que a 
mudança da Lei nº 6/84 não incorporava os valores presentes na sociedade, ou seja, 
que, nesse cenário, o direito traria uma transformação social para a qual a sociedade 
não estava preparada: 
 
Ao contrário da lei actual, uma lei que venha a ser aprovada no seguimento do 
Sim ao referendo permite que, até às 10 semanas, a mulher não apresente 
qualquer justificação para praticar o aborto. O que até agora é visto como uma 
coisa má, contrária ao direito, passará a ser entendido como legal, conforme ao 
direito, introduzindo alguma incompreensão e desarmonia sistémica (lembre-se, 
por exemplo, que o furto de um telemóvel é crime). O direito, estruturado em 
valores e princípios que ora colhe da realidade social ora impõe a essa mesma 
realidade, cumprindo uma função transformadora, irá sentir essa alteração. 
Também a sociedade a sentirá.8 
 
Esta opinião não é, contudo, unânime. De acordo com um magistrado judicial por 
nós entrevistado, neste caso não se levanta a questão da sociedade não estar 
preparada para tal transformação, precisamente porque estamos perante um cenário 
em que é o direito que vai a reboque da sociedade, alterando uma lei que se 
encontrava desajustada à realidade social: 
 
Eu penso que veio o direito como quase sempre atrás da vida. Quer dizer, foi a 
vida que acabou por impor ao direito esta solução. Porque isto começou a ser 
uma situação aceitável do ponto de vista social, essa ausência de 
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As penas mais aplicadas foram a prisão suspensa simples (32,1%) e a prisão 
efectiva (28,6%). A prisão substituída por multa também apresenta uma percentagem 
elevada, tendo sido aplicada em 21,4% dos casos. Na opinião de alguns/mas 
entrevistados/as, as mulheres não foram sentenciadas um maior número de vezes a 
pena de prisão efectiva também graças ao entendimento que alguns juízes tinham 
desta lei específica: 
 
O texto da lei em si mesmo é o repositório de um determinado valor que a 
sociedade representada pelas instituições quer que se aplique. E os juízes não 
podem fugir disso, e que eu saiba não têm nenhum constrangimento do que é 
isso. Mas evidentemente que os juízes têm a sua própria formação humana e 
são mais sensíveis, se entendem mais valiosos uns comportamentos que outros. 
[…] É sentirmos que, como se diz na gíria, o réu é também vítima. Aquela 
pessoa que se nos é apresentada como réu, arguido, é também um sofredor e 
uma vítima das circunstâncias que a conduziram a isso (Profissional de Direito 
4). 
 
É interessante ler no discurso deste profissional do direito que a concepção de lei 
e de justiça podem não ir sempre ao encontro uma da outra, cabendo ao juiz analisar 
o caso em concreto e as circunstâncias e contexto social em que ocorre, uma vez que 
a lei não o faz. Veremos de seguida as representações em torno da lei anterior por 
parte das mulheres e as suas próprias definições de justiça. 
 
5. O ABORTO COMO CRIME, A MULHER COMO CRIMINOSA? 
A discussão encetada no ponto anterior revelou uma posição que, embora não 
consensual, parecia maioritária, de que as mulheres que realizavam uma IVG não 
deviam ser condenadas e/ou julgadas. Para alguns tal implicava a necessária 
despenalização da IVG, para outros apenas seriam necessárias pequenas alterações 
à lei existente. Neste cenário importa saber que representações existem sobre as 
mulheres que interrompem voluntariamente a sua gravidez. Sabendo nós que nem 
todos os crimes comportam o estigma do comportamento criminoso associado, 
importava saber se as pessoas entrevistadas percepcionavam as mulheres que 
realizavam uma IVG fora dos casos de exclusão de ilicitude previstos na lei como 
criminosas. Desde logo, saber se as próprias entendiam que tinham violado a lei e, 
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As entrevistas realizadas a estas mulheres demonstraram, pois, que nem elas se 
vêem a si mesmas como criminosas, como ficou atrás evidente, nem acreditaram que 
a sociedade as via como criminosas, apesar de um certo estigma, notório, dadas as 
diferentes considerações de natureza moral que geram diferentes representações 
sobre o aborto. 
Com efeito, a grande maioria das pessoas por nós ouvida não percepcionou a 
mulher como criminosa. Efectivamente, para aqueles e aquelas, apesar da lei então 
em vigor, a mulher que incorresse naquela prática não carregava o ónus de quem 
tinha cometido um crime. Esta ideia foi partilhada por profissionais do direito, 
profissionais de saúde, activistas e representantes de partidos políticos, sendo 
transversal, pelo menos de modo aparente, à facção do “Não” e do “Sim”: 
 
Eu acho que há aí uma percepção de que as pessoas não acham, e é de bom 
senso não achar, que uma mulher que é atirada numa situação difícil da sua 
vida, ou uma jovem, para uma IVG ou para um aborto, que é uma criminosa, não 
é. E portanto não há essa percepção, e eu acho que não deve haver essa 
percepção. Agora, há a percepção de que o aborto não deve ser uma coisa 
legal, normal, e um método acessível de contracepção. […] 
Eu pessoalmente acho que ela não é uma criminosa, e como não é uma 
criminosa, se ganhar o Não, tem que se acabar com isto, porque é ridículo. Ter a 
polícia, ter a PJ, ter o MP atrás de mulheres. Não há em parte nenhuma do 
mundo esta situação assim (Zita Seabra, PSD). 
 
É curioso ver, a este respeito, e tendo em conta a questão dos julgamentos das 
mulheres, que os/as próprios/as profissionais de direito, não obstante a lei, defendiam 
que as mulheres raramente, embora não exclusivamente, eram vistas pelo tribunal 
como criminosas, embora sublinhassem que estas eram sujeitas a procedimentos na 
fase de inquérito policial, como os exames médicos, invasivos. Um juiz por nós 
entrevistado analisou do seguinte modo as suas representações em torno da mulher 
arguida: 
  
Agora, evidentemente que o Código Penal, mesmo sem a evolução legislativa 
que houve, do meu ponto de vista, claramente adequada, tinha mecanismos 
necessários a definir com rigor e com justiça o comportamento daquelas 
mulheres, designadamente como lhe falei, as causas de exclusão de ilicitude, as 
várias atenuantes. E eu, isso, penso que salvo raras excepções, os juízes veriam 
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a espada da justiça. Mas, a parca força da lei, a sua aplicação selectiva pelo sistema 
judicial e, inclusive, pelos profissionais de saúde, e a sua não aplicação acabou por 
subverter esse mesmo quadro, tornando-o quase simbólico. O Estado de Direito sob o 
qual supostamente vivemos foi, portanto, diariamente posto em causa. Podemos, 
aliás, afirmar que o papel dos tribunais portugueses na produção da mudança política 
e social foi neste campo muito reduzido ou mesmo nulo. Contudo, os julgamentos, 
sempre cobertos de um forte mediatismo, serviram de catalisador para o movimento 
pro-escolha e contribuíram inegavelmente para criar um crescente sentimento de 
desconforto relativo à lei existente. A denúncia da ocorrência de julgamentos por parte 
de activistas pro-escolha foi fundamental para assegurar a visibilidade mediática dos 
mesmos, despertar consciências e alertar para a desadequação de uma lei assente 
em pressupostos repressores e viciados. 
A ineficácia da lei, na opinião da maioria das pessoas entrevistadas, alimentou 
uma economia paralela e não delimitou as fronteiras entre o legal e o ilegal, 
baralhando as representações de (i)legalidade e legitimando, de certo modo, práticas 
subversivas. A que se deveu esta aparente incongruência? Em grande medida, às 
concepções e representações sociais e culturais associadas às mulheres e ao aborto. 
Como dissemos inicialmente, as sociedades patriarcais perpetuam os seus 
pressupostos e fundamentos através de diversas instâncias, agentes de socialização e 
instrumentos como a linguagem, os símbolos ou as narrativas que se plasmam nos 
enquadramentos legislativos e estruturam as representações sociais. A isto acresce as 
especificidades de Portugal, país de desenvolvimento intermédio, marcado por fortes 
desigualdades territoriais, em que traços de continuidade e resistências à mudança 
foram, e ainda são, rastos do regime opressor e autoritário que vingou durante 48 
anos no nosso país e impediu a sua modernização (Santos, 1994). 
Em 2007, e na sequência da promessa eleitoral do Partido Socialista, é realizado 
um novo referendo para alteração da lei em vigor. A pergunta aprovada pelo Tribunal 
Constitucional para ser referendada foi a seguinte: “Concorda com a despenalização 
da interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por opção da mulher, nas 
primeiras 10 semanas, em estabelecimento de saúde legalmente autorizado?”10. 
O referendo teve lugar a 11 de Fevereiro de 2007 e a despenalização da IVG 
venceu com 59,3% dos votos expressos, pelo que foi acrescentada uma nova causa 
de exclusão de ilicitude. A Lei n.º 16/2007, de 17 de Abril, veio, assim, alterar o artigo 
142.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e 
                                                
10 Os juízes do Tribunal Constitucional aprovaram pela diferença mínima de um voto a pergunta para o 
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descriminalização. Dizia que “a descriminalização é muito interessante, mas não é 
solução […] A pena podia ser ajudar a salvar vidas, até para a mulher apaziguar a sua 
própria consciência", argumentando ainda que em nenhuma ocasião o julgamento de 
mulheres poderia ser mais valorizado que uma “vida humana”.12  Freitas do Amaral já 
antes tinha avançado com a ideia de manter o aborto legalmente como crime, mas 
despenalizar a mulher, presumindo que actuou em estado de necessidade 
desculpabilizante (recorrendo ao art. 35.º do Código Penal então em vigor). Outras 
personalidades, como Zita Seabra, propuseram uma suspensão dos julgamentos das 
mulheres. Em moldes semelhantes, ainda que demarcadas desta proposta da 
deputada do PSD, Rosário Carneiro e outras deputadas católicas do PS, 
apresentaram uma proposta no sentido da suspensão provisória destes processos. 
Emergia, pois, a ideia de um crime sem sanção. Para estes, mais importante que a 
função coerciva e de regulação de comportamentos, era a função alegadamente 
pedagógica e simbólica de que se revestia a lei penalizadora. 
Face a estas propostas que procuraram que a lei se mantivesse inalterada, mas 
com a ressalva de que as mulheres não seriam julgadas, ou pelo menos condenadas, 
taxativamente, o Primeiro-Ministro José Sócrates afirmou antes do referendo que, se o 
“Não” ganhasse, a lei ficaria como estava e não haveria qualquer alteração.13 
Com a vitória do “Sim” no referendo de 11 de Fevereiro de 2007, Portugal 
confrontou-se, pela primeira vez, com um cenário em que a interrupção da gravidez 
podia ser feita a pedido da mulher.  
As pessoas por nós entrevistadas durante o decurso do projecto mostraram 
alguns receios quanto à implementação efectiva da nova lei. Desde logo, a 
regulamentação da objecção de consciência. Recordemos que um inquérito realizado 
pela Ordem dos Médicos e aplicado no início do segundo semestre de 2007 a 6440 
clínicos (desconhecendo nós se foi ou não estabelecida uma distinção entre médicos 
de família e obstetras), ao qual responderam 2000 médicos, 1370 declararam ser 
objectores de consciência em relação ao aborto. Dos 1370 clínicos que se afirmaram 
objectores de consciência, 800 disseram sê-lo em todas as circunstâncias - ou seja, 
recusam praticar a interrupção da gravidez em qualquer caso de exclusão de ilicitude 
previsto na lei, inclusive em caso de risco para a saúde e vida da mulher; e 570 
declararam-se objectores apenas no quadro da nova lei, quando o aborto ocorra até 
às 10 semanas e por vontade da mulher, mas não nas outras causas de exclusão de 
ilicitude.14 15  
                                                
12  Jornal Público, 31 de Janeiro de 2007. 
13 Jornal Público, 4 de Fevereiro de 2007. 
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Com a ressalva de que estes primeiros tempos traduzem apenas o início de um 
longo processo também de mudança de mentalidades, como insistentemente referiram 
as pessoas por nós entrevistadas, e que, por isso mesmo, seja de esperar mais 
numerosas e mais significativas mudanças ao nível do aborto clandestino, é 
fundamental que aspectos como a falta de informação, o receio e a vergonha por parte 
das mulheres, a postura de alguns/mas profissionais de saúde, e um acesso menos 
facilitado ao Serviço Nacional de Saúde, não se tornem bloqueios à implementação 
desta lei.  
 
7. CONCLUSÕES 
As correntes teóricas que revisitamos ao longo deste artigo mostram que o corpo e a 
capacidade reprodutiva das mulheres constituem o lugar por excelência da inscrição 
das relações de poder dos homens sobre as mulheres. Qualquer reconstrução 
histórica sobre as representações hegemónicas do feminino e do masculino, sobre o 
aborto e de modo mais geral sobre os direitos das mulheres, parece espelhar isso 
mesmo. De todas as tentativas de confinamento dos corpos das mulheres, porventura 
a mais marcante culmina no tipo-ideal da mulher-mãe como imagem do que é 
biologicamente determinado e socialmente esperado.  
Como vimos, os entendimentos socio-culturais, políticos, jurídicos e científicos 
face ao corpo e à sexualidade têm conhecido transformações substanciais ao longo do 
tempo. Pese embora a existência de perspectivas diversas – diversidade esta que 
acaba espelhada nas várias correntes teóricas que se debruçam sobre estes temas – 
um denominador comum parece ser a constatação de que a sexualidade é 
socialmente construída e que o corpo se torna rapidamente alvo de normatividades 
construídas para o domesticar ou invisibilizar. As narrativas em torno da sexualidade 
demonstram que foi sobre os corpos – em especial os corpos das mulheres – que se 
procurou desde sempre exercer um maior controlo, tentativa esta que frequentemente 
se socorreu da religião, mitologia, biologia e medicina para comprovar aquilo que 
procurava estabelecer como normal e natural. O direito, sobretudo em articulação com 
novos poderes disciplinares, como a medicina, teve um papel fundamental nesta 
“normalização”, razão pela qual as feministas continuam a olhar a arena jurídica com 
suspeição e cepticismo.  
No campo dos direitos sexuais e reprodutivos em particular, o direito estatal 
português não só revelou a sua dificuldade em lidar com as diferenças sexuais numa 
base de igualdade formal como, a nosso ver, perpetuou as relações de poder 
dominantes e reproduziu o sistema patriarcal. Este fenómeno foi reforçado pelo que 
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mulheres e não delimitou as fronteiras entre o legal e o ilegal, baralhando as 
representações de (i)legalidade e legitimando, de certo modo, práticas subversivas. 
Assistimos, então, à emergência de diferentes noções de legalidade e ilegalidade 
ancoradas em perspectivas diversas de justiça social. Quase todas as pessoas 
entrevistadas não consideraram o aborto um crime, nem quem o praticasse uma 
criminosa. Ou seja, estas pessoas não se reviam nos pressupostos da lei e, portanto, 
sentiam-se de algum modo legitimadas para não a cumprir ou para não denunciar 
quem a infringisse. As suas noções de justiça eram diferentes, porventura contrárias, 
às veiculadas pelos códigos jurídicos formais. Todas as mulheres declararam 
considerar o aborto um direito que lhes assistia, a maioria delas afirmando o direito ao 
corpo. Perante um direito que lhes era negado e considerando justo e necessário ter 
acesso a ele, estas infringiram a lei sem contudo se considerarem criminosas.  
No entanto, outro motivo explica o facto de as mulheres não se considerarem 
criminosas: o sentimento de que esta lei não reflectia um consenso social amplo e 
alargado e que não cumpria a sua função reguladora. Era, portanto, uma lei 
desajustada. Não estranha, assim, que nenhuma das mulheres julgadas tenha sido 
condenada a uma pena de prisão efectiva. Talvez por esta razão, a lei tinha, para 
alguns sectores mais conservadores da sociedade, uma função alegadamente 
simbólica e pedagógica, pelo que defendiam a sua continuidade. A luta tinha, pois, 
apesar do cepticismo do feminismo em relação ao direito, de ser travada na arena 
jurídica e promover-se a mudança da lei. A transformação legislativa era fundamental 
para que os direitos das mulheres se sobrepusessem à benevolência, complacência e 
compreensão para com estas mulheres por parte das práticas judiciárias. Em suma, a 
lei tinha de garantir à mulher o controlo sobre a sua decisão e não perpetuar a 
avaliação moral sobre a “justeza” da decisão da mulher por parte dos magistrados.  
A Lei n.º 16/2007, de 17 de Abril surgiu como uma lei com potencial transformador 
do status quo vigente, em que predomina a regulação da sexualidade e do corpo das 
mulheres. Contudo, e na esteira do que alertam as autoras feministas citadas neste 
artigo, esta vitória legislativa não implica necessariamente uma vitória real no campo 
dos direitos sexuais e reprodutivos. É fundamental que esta lei transformativa, 
recuperando aqui o conceito de Linda Krieger (2003), não se torne numa lei capturada. 
Ou seja, que a aplicação da lei que se pretende progressista não encontre tal oposição 
por parte de um determinado sector da sociedade, nomeadamente por parte dos 
profissionais de saúde, que se esvazie o seu potencial transformador e que se torne 
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